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EDITAL CONCORRÊNCIA 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 14.133/2021 E DECRETO MUNICIPAL Nº 108/2023 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

III. MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 004/2024 
 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
031/2024 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
CONSTRUÇÃO DE UM ANEXO DE 03 SALAS DE AULA, VESTIÁRIO, REFEITÓRIO E PASSARELA, PADRÃO 
FNDE, NA ÁREA ANEXA DA ESCOLA MUNICIPAL OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
COTEGIPE-BA.  

VIII - LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA DOS 
ENVELOPES. 

DATA: 23/08/2024 
HORA: 09:00 h 
LOCAL: Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br) 

X VIGÊNCIA 
DA DATA DE SUA ASSINATURA ATÉ 31 DE 

DEZEMBRO DE 2024 

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
10%(DEZ POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO/ PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE COTEGIPE - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H AS 13:00 H EM DIA ÚTIL OU ATRAVÉS 
DO E-MAIL – LICITACAO@COTEGIPE.BA.GOV.BR 

Agente de Contratação responsável 
 

DYÓGENES COSTA ALVES DE JESUS 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N0 004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 

MUNICÍPIO DE COTEGIPE 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE E ESTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DESIGNADO PELO DECRETO N.º 
007/2024, LEVAM AO CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 108/2023, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 23/08/2024 
Horário: 09h 
Local: Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br) 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL 
Modo de disputa: ABERTO E FECHADO 
Impugnações e Esclarecimentos até às 10H horas do dia 19/06/2024 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONSTRUÇÃO DE UM 
ANEXO DE 03 SALAS DE AULA, VESTIÁRIO, REFEITÓRIO E PASSARELA, PADRÃO FNDE, NA ÁREA 
ANEXA DA ESCOLA MUNICIPAL OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE-BA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR EMPREITADA GLOBAL, considerado o 
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município de Cotegipe-BA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 
 
UNIDADE: 02.06.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.003.2.045 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB - 30% 
ATIVIDADE: 12.361.003.2.027 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - REC. PROPRIOS 
ELEMENTO: 4.4.9.0.51.00.00 Obras e Instalações  
FONTE: 15420000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
FONTE: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Educação 25% 
 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Bolsa Nacional de Compras - Licitações 
Eletrônicas (bnc.org.br) que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br); 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Bolsa Nacional de 
Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO. 
 
4.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Bolsa Nacional de 
Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br). 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
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4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.5. Como condição para participação no Concorrência Eletrônico, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com 
a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. 
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5.2. O envio da proposta exigido neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

5.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
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6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(cem reais). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances.  
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7.10. Será adotado para o envio de lances na concorrência  o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
 
7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

7.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 
ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente 
de Contratação aos participantes do certame, publicada no Diário Oficial do Município, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 
nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
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7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.29.2. empresas brasileiras; 

 
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  
 
8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
 
8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 

DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O 
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EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes sistema, para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 
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salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, 
por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares ou documentação de 
habilitação pós disputa, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de 
inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
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9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, 
da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 
os demais requisitos de habilitação. 
 
9.10.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais (2022 – 
2023), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.10.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
9.10.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
9.10.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
9.10.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 

9.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 

9.10.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
9.10.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira 
por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 
apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 
 

 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.11.1. A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia 
(CREA). Na data prevista para a entrega da proposta, apresentará a Certidão de Registro e Quitação que 
comprova a situação do registro da empresa no conselho, quanto à sua regularidade e anuidade.  
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9.11.2. Comprovação da capacidade técnico-profissional – apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 
CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas 
de maior relevância técnica e valor significativo da contratação e que tenha valor individual igual ou 
superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º da lei 14133/2021).  

 
9.11.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica, acima elencados, deverão pertencer ao 
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; Contrato de Prestação de Serviços, com data de assinatura anterior à da abertura dos 
envelopes da licitação; ou Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com data anterior à da 
abertura dos envelopes da licitação.  

 
9.11.4. Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que assinarão as ARTs de 
execução de obras /serviços.  

 
9.11.5. Os atestados de capacidade técnico-profissional, e /ou Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART’s) e Certificado de Acervo deverão estar devidamente registrados no Conselho Regional Técnico (CAT) 
de Engenharia (CREA) da região onde os serviços foram executados, comprovando que os responsáveis 
técnicos constantes do quadro técnico da licitante executam ou executaram serviços similares, em vulto e 
tipologia aos da contratação pretendida.  

 
9.11.6. Comprovação de capacidade técnico-operacional: pelo menos 01 (um) atestado em nome da 
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, suficientes para comprovar a aptidão 
em execução de obras similares em porte e complexidade ao objeto desta licitação, contempladas 
separadamente ou em conjunto, para as parcelas de maior relevância, descrita na planilha orçamentária, 
das parcelas relevantes, conforme a Súmula 263 TCU. 

 
9.11.7. A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita técnica sendo, neste caso, 
necessário apresentar declaração formal assinada pelo Responsável Técnico e Responsável Legal da 
empresa licitante, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre os locais dos serviços, e se inteirou dos serviços a serem 
executados, avaliando os problemas futuros e o grau de dificuldades a serem enfrentadas, de modo que os 
custos cubram quaisquer problemas decorrentes da sua execução assumindo total responsabilidade por 
esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer 
alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.  
 
9.11.8. Em caso de manifestação de desejo de realizar a visita técnica, fica a Proponente obrigada 
a realizar agendamento com a Secretária Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos, em dias 
úteis, das 8:00 às 12:00hs. A visita técnica poderá ser realizada até 01 (um) dia útil anterior à apresentação 
das propostas, desde que agendada em data também anterior.  

 
9.11.9. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
 

9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar 

da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente no prazo de (05) cinco minutos, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 

homologará a licitação.  
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar 
da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico.  
 

Edição 419 | Ano 2024
19 de julho de 2024

Página 20

Certificação Digital: FIRVWPJQ-LINLN7TC-AO0TVHJ5-FFTDBFBW
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cotegipe



 

 
 

 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 
Básico, anexo a este Edital. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.  
 
19. DO PAGAMENTO. 

  
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
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20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis. 
 
20.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

20.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA no sistema Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas (bnc.org.br). 
 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
22.1. Da sessão pública do Concorrência Eletrônica divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação. 
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.12.  A o órgão, poderá revogar esta Concorrência Eletrônico por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

22.12.1. A anulação da Concorrência Eletrônica induz à extinção do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência Eletrônico, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Bolsa Nacional de Compras - 
Licitações Eletrônicas (bnc.org.br), ou no site Licitações | Portal Transparência (COTEGIPE.ba.gov.br) e 
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também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço praça da bandeira, s/n°, centro , nos dias úteis, no horário 
das 08h às 12h, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão 
com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – PROJETO BÁSICO  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

 

 
Márcia da Silva Sá Teles 

PREFEITA MUNICIPAL 
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O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONSTRUÇÃO DE UM ANEXO 
DE 03 SALAS DE AULA, VESTIÁRIO, REFEITÓRIO E PASSARELA, PADRÃO FNDE, NA ÁREA ANEXA DA 
ESCOLA MUNICIPAL OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE-BA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
CONSTRUÇÃO DE UM ANEXO DE 03 SALAS DE AULA, VESTIÁRIO, 
REFEITÓRIO E PASSARELA, PADRÃO FNDE, NA ÁREA ANEXA DA ESCOLA 
MUNICIPAL OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE-
BA. 

UND 1 

 

1.1. O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do artigo 6º, 
inciso XIV da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.2. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do termo contratual, 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. Marco temporal para contar o início da obra, será considerada da data da emissão da ordem de 
serviço. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.  
 

2.1. A Prefeitura Municipal de Cotegipe está enfrentando um grande desafio em relação à demanda atual 
de alunos da Educação infantil, devido à insuficiência de infraestrutura educacional disponível.  
2.2. Esta escassez de recursos adequados está impactando diretamente na qualidade do ensino oferecido 
às crianças, comprometendo assim o desenvolvimento adequado e a formação educacional das mesmas. 
2.3.  Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade urgente de investimentos na ampliação e 
melhoria da infraestrutura escolar, a fim de atender de forma satisfatória toda a demanda existente e 
garantir um ambiente propício para o aprendizado das crianças.  
2.4. É fundamental que sejam tomadas medidas para solucionar essa problemática, visando sempre o 
interesse público e o bem-estar das futuras gerações.  
2.5. A falta de infraestrutura educacional adequada não apenas prejudica o desenvolvimento das crianças, 
mas também compromete o ensino como um todo, impactando negativamente na sociedade como um 
todo.  
2.6. Portanto, é de extrema importância que a Prefeitura de Cotegipe-BA priorize a resolução desse 
problema, investindo recursos e esforços para garantir uma educação de qualidade e acessível a todos os 
alunos da Educação infantil. 

 
3.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
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3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

 

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

3.4. Ao final será selecionado o fornecedor que ofertar menor proposta válida, cumprindo os requisitos 
de habilitação, conforme descreve o edital. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

4.1. O prazo de entrega da obra, será apontado no cronograma, em conformidade com o projeto básico, 
a contar da Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela prefeitura municipal. 

 

4.2. A obra será acompanhada por fiscal técnico, engenheiro competente, promovendo elaboração de 
relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato. 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

 

4.4. A obra poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no projeto básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo determinado pelo setor 
competente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.  

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da obra até seu recebimento de 
acordo com especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
na execução do serviço, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
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5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a execução do objeto com todos os padrões de qualidade, conforme especificações; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato; 

 

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados; 

 

6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias que antecede qualquer situação, 
devidamente motivados, que impossibilitem o cumprimento de algum prazo previsto, sem prejuízo de 
demais sanções que poderá incorrer sobre a contratada, a depender da motivação; 

 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

6.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em 
caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

 

6.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

6.1.10. Apresentar à Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, por meio de ofícios, amostras de todos 
os materiais que serão empregados na construção. Somente poderão ser utilizados materiais 
aprovados pela Secretaria, garantindo a conformidade com os padrões de qualidade e especificações 
técnicas estabelecidas para o projeto. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO.  

7.1. Em casos específicos, e considerando partes da obra, e jamais sua totalidade, será admitida a 
subcontratação do objeto licitatório, aprovado anteriormente pela contratante, de acordo com art. 
122 da Lei nº 14.133/2021. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega da obra, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração. 

 

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na licitação que 
tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - 
Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

 

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

10. DO PAGAMENTO.  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal com a devida aprovação da medição correspondente ao pagamento pretendido, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto ou parte dele, de acordo com o cronograma físico financeiro 
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cumprido. 
 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal entregue pela contratada, podendo ser constatada sua veracidade por meio de 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 Lei nº 14.133/2021. 

 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 

10.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, quanto a regularidade fiscal, será 
providenciada sua notificação, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

 

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

 

10.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

11. DO REAJUSTE.  
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11.1. Os preços contratados terão reajuste, aplicando-se o índice do INCC (Índice Nacional de Custo da 
Construção), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado pela contratante, nos termos 
do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo, correspondente ao índice de cada ano, caso 
acumule período de reajuste. Registre-se que o reajuste é sobre o saldo contratual e não sobre a 
totalidade do valor original contratado. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

13.1.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
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13.1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

13.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) Multa, de 3% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente, a 
multa passará a ser de 7%, acrescendo 7% a cada reincidência; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 

13.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a PREFEITURA MUNICIPAL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 

 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
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13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
- PAR. 

 

13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

 

13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIARIO OFICIAL. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.  

14.1 O valor total de R$ 493.384,69 (quatrocentos e noventa e três mil, trezentos e oitenta e quatro reais 
e sessenta e nove centavos) de acordo com a Planilha Orçamentária. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  
       

 

UNIDADE: 02.06.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE: 12.361.003.2.045 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB - 30% 

ATIVIDADE: 12.361.003.2.027 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - REC. PROPRIOS 

ELEMENTO: 4.4.9.0.51.00.00 Obras e Instalações  

FONTE: 15420000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 

FONTE: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Educação 25% 

16. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA.  

16.1 Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do 
processo, encaminhado pelos setores competentes. 

 

COTEGIPE-BA, 08 de julho de 2024. 
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Luciano Dourado Gomes Baptista 
Engenheiro Civil 

CREA-BA 29.539/D 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20XX, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  XXX ÓRGÃO LICITANTE 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO  QUANT. UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.       
TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXX) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO 
DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA 
OU DOCUMENTO SIMILAR, NA XXX endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE 
NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 

DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
À 
XXX ÓRGÃO LICITANTE  
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
À 
XXX ÓRGÃO LICITANTE  
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ENQUADRA-SE COMO  
 
ME (   ) 
EPP (   ) 
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 
7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 
14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( ). 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
 
À 
XXX ÓRGÃO LICITANTE 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE XXXXXX/ UF OU 
DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL 
E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS 
OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO XXX ÓRGÃO LICITANTE 
– CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
  
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 20XXX. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº XX/20XX, QUE FAZEM 
ENTRE SI XXX ENTE PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA XXX 

 
A XXX ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno contratante), com 
sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e XXX, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônico nº XX/20 XX,  
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para XXXXXXXXX, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e demais anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência Eletrônica, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 
 

EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
REPRESENTANTE:  
E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
VALOR TOTAL:   

  
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXX). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município de Cotegipe-BA, para o exercício de 20XX, na classificação abaixo: 
 
 
UNIDADE: 02.06.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ATIVIDADE: 12.361.003.2.045 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDEB - 30% 
ATIVIDADE: 12.361.003.2.027 - GESTÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL - REC. PROPRIOS 
ELEMENTO: 4.4.9.0.51.00.00 Obras e Instalações  
FONTE: 15420000 - Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
FONTE: 15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Educação 25% 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto Básico. 
 
5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 
atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo 
como base o Índice XXX do mês anterior ao pagamento da parcela.  

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

6.1. As regras acerca da subcontratação são estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este contrato.  
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este 
Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
8.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de XXX dias úteis. 
 
8.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de XXX dias úteis. 
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9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
10.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo ao 
Edital. 
 
11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO. 
 
11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida no Projeto Básico, anexo do 
Edital. 
11.2. Será designado o servidor XXXXX, matrícula xxxxxx para exercer a função de fiscal do presente 
contrato. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do 
Edital. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do Edital 
e no Decreto Municipal nº xxx/2023. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO. 
 
14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 
Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Projeto Básico, anexo ao Edital;  
 
14.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
14.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 
 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
14.4.3. Indenizações e multas. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 
 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES. 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO. 
 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 
de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 
 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Cotegipe-BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 
 
 

XXX, XX DE XXXXXXX DE 20XXX. 
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_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia

CREA-BA ART OBRA / SERVIÇO

Nº BA20240809225

INICIAL

1. Responsável Técnico

LUCIANO DOURADO GOMES BAPTISTA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0501011072

Registro: 0501011072BA

2. Dados do Contrato

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE CPF/CNPJ: 13.654.892/0001-96

PRAçA PRAÇA DA BANDEIRA Nº: S/N

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: Cotegipe UF: BA CEP: 47900000

Contrato: 0102024 Celebrado em: 08/07/2024

Valor: R$ 2.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NAO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

PRAçA PRAÇA DA BANDEIRA Nº: S/N

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: Cotegipe UF: BA CEP: 47900000

Data de Início: 08/07/2024 Previsão de término: 30/12/2024 Coordenadas Geográficas: 12.030010, 44.257771

Código: Não EspecificadoFinalidade: Escolar 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE CPF/CNPJ: 13.654.892/0001-96

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

81 - Projeto Arquitetônico > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
#TOS_1.1.1.1 - DE ALVENARIA

284,79 m2

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
#TOS_1.1.1.1 - DE ALVENARIA

284,79 m2

18 - Fiscalização Quantidade Unidade

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO >
#TOS_1.1.1.1 - DE ALVENARIA

284,79 m2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

CONSTRUÇÃO DE 3 SALAS, REFEITÓRIO, VESTIÁRIO E PASSARELA ANEXO A ESCOLA OTACÍLIO PRADO NA SEDE DE COTEGIPE-BA

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

ABENC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHEIROS CIVIS

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

LUCIANO DOURADO GOMES BAPTISTA - CPF: 629.800.685-00

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE - CNPJ: 13.654.892/0001-96

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$ 99,64 Registrada em: 09/07/2024 Valor pago: R$ 99,64 Nosso Número: 57279297

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-ba.sitac.com.br/publico/, com a chave: a910Y
Impresso em: 09/07/2024 às 12:37:05 por: , ip: 189.13.174.223

www.creaba.org.br creaba@creaba.org.br
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AC 4,50% - 3,00% 4,00% 5,50%
SG 0,87% - 0,80% 0,80% 1,00%
R 0,97% - 0,97% 1,27% 1,27%

DF 1,10% - 0,59% 1,23% 1,39%
L 8,54% - 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%
ISS 3,00% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB OK 0,00% 4,50% 4,50%
BDI PAD 25,00% OK 25,00% 22,12% 25,00%
BDI DES 25,00% OK

QUADRO COMPOSIÇÃO DO BDI 

3º QuartilSiglas

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE
OBJETO : CONSTRUÇÃO DE 03 SALAS, REFEITÓRIO, VESTIÁRIO E PASSARELA ANEXO A ESCOLA OTACÍLIO 
PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE-BA

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

% Adotado SituaçãoItens 1º Quartil Médio

Construção e Reforma de Edifícios SIM

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo 
para o ISS:

60,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o 
Tributos (Contribuição Previdenciária sobre 
BDI SEM desoneração

Administração Central
Seguro e Garantia
Risco
Despesas Financeiras
Lucro

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI.DES =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS-CRPB)

COTEGIPE-BA, 08 DE JULHO DE 2024 Eng. Luciano Dourado Gomes Baptista                  
ASSINATURA DA FISCALIZAÇÃO

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção e 
Reforma de Edifícios, é de 60%, com a respectiva alíquota de 5%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 
elaboração do orçamento foi COM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 

Pública.
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Assinado de forma digital por LUCIANO DOURADO 

GOMES BAPTISTA:62980068500 

Dados: 2024.07.09 10:02:30 -03'00'
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% VALOR (R$) % VALOR (R$) % VALOR (R$)
1.0 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  R$ 493.384,69 100,00%  R$ 115.899,50 34,32%  R$ 169.326,36 42,19%  R$ 208.158,83 

1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$       4.173,25 100,00%  R$       4.173,25 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   

1.2 MOVIMENTO DE TERRA  R$       9.151,72 100,00%  R$       9.151,72 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   

1.3 INFRA-ESTRUTURA: FUNDAÇÕES  R$     52.219,74 100,00%  R$     52.219,74 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   

1.4 SUPERESTRUTURA  R$     33.058,18 50,00%  R$     16.529,09 50,00%  R$     16.529,09 0,00%  R$                 -   

1.5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (380/20V)  R$     19.065,82 0,00%  R$                 -   20,00%  R$       3.813,16 80,00%  R$     15.252,66 

1.6 PAREDES E PAÍNES  R$     31.540,45 40,00%  R$     12.616,18 60,00%  R$     18.924,27 0,00%  R$                 -   

1.7 ESQUADRIAS  R$     15.581,49 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   100,00%  R$     15.581,49 

1.8 COBERTURA  R$     94.615,27 0,00%  R$                 -   30,00%  R$     28.384,58 70,00%  R$     66.230,69 

1.9 REVESTIMENTO  R$     61.562,23 0,00%  R$                 -   60,00%  R$     36.937,34 40,00%  R$     24.624,89 

1.10 PAVIMENTAÇÃO  R$   106.047,61 20,00%  R$     21.209,52 50,00%  R$     53.023,81 30,00%  R$     31.814,28 

1.11 PINTURAS  R$     25.374,67 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   100,00%  R$     25.374,67 

1.12 INCÊNDIO  R$          566,82 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   100,00%  R$          566,82 

1.13
REFEITÓRIO E VESTIÁRIOS - PORTAS 
INTERNAS, LOUÇAS E METAIS

 R$     26.927,06 0,00%  R$                 -   20,00%  R$       5.385,41 80,00%  R$     21.541,65 

1.14 INSTALAÇÃO HIDROSSANITÁRIA  R$     12.657,40 0,00%  R$                 -   50,00%  R$       6.328,70 50,00%  R$       6.328,70 

1.15 LIMPEZA DA OBRA  R$          842,98 0,00%  R$                 -   0,00%  R$                 -   100,00%  R$          842,98 

 R$ 493.384,69 

23,49%  R$ 115.899,50 34,32%  R$ 169.326,36 42,19%  R$ 208.158,83 

23,49%  R$ 115.899,50 57,81%  R$ 285.225,86 100,00%  R$ 493.384,69 

TOTAL GERAL DA OBRA

VALOR MEDIDO

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

ITEM RESUMO DOS SERVIÇOS
1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS

OBRA: CONSTRUÇÃO DE 03 SALAS, REFEITÓRIO, VESTIÁRIO E PASSARELA  ANEXO A ESCOLA OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE COTEGIPE-BA

VALOR ACUMULADO 

COTEGIPE-BA, 08 DE JULHO DE 2024 Eng. Luciano Dourado Gomes Baptista    CREA-BA 29.539/D
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CONTRATUAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 00051 orse Placa de obra em chapa de aço galvanizada, instalada Obs.: 3,00x1,50m m² 4,50               

1.2 04177 orse Locação de obra m 284,79           

2 MOVIMENTO DE TERRA

2.1 93358 sinapi
Escavação manual, para baldrames e sapatas,  em material de 1ª 
categoria, profundidade até 1,50m

m³ 15,49

2.2 02660 orse Apiloamento manual de fundo de vala m² 38,72

2.3 93382 sinapi
Reaterro manual de valas, com compactação utilizando sêpo, sem 
controle do grau de compactação

m³ 9,29

2.4 00071 orse Aterro interno com apiloamento com transporte em carrinho de mão m³ 98,43

3 INFRA-ESTRUTURA: FUNDAÇÕES

3.1 SAPATAS

3.1.1 95240 sinapi
Lastro de concreto magro, e=3,0 cm-reparo mecânico - inclusive aditivo, 
conforme projeto.

m² 11,50             

3.1.2 06456 orse
Concreto armado - para sapatas (fck=25MPa), incluindo preparo, 
lançamento, adensamento e cura. Inclusive formas para reutilização 2x, 
conforme projeto.

m³ 11,50             

3.2 BALDRAME

3.2.1 06456 orse
Concreto armado - para vigas baldrames (fck25MPa), incluindo preparo, 
lançamento, adensamento e cura. Inclusive formas para reutilização 2x, 
conforme projeto.

m³ 6,20

4 SUPERESTRUTURA

4.1 CONCRETO

4.1.1 06456 orse
Concreto armado fck=25MPa fabricado na obra, adensado e lançado, 
para pilar, com formas planas em compensado resinado 12mm (05 
usos) ,ferro 3/8"

m³ 6,62               

4.1.2 06456 orse
Concreto armado fck=25MPa fabricado na obra, adensado e lançado, 
para viga, com formas planas em compensado resinado 12mm (05 
usos), ferro 5/16"

m² 4,65

5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (380/20V)

5.1 TOMADAS E INTERRUPTORES

5.1.1 93141 sinapi
Ponto de tomada residencial incluindo tomada 10A/250V, caixa elétrica, 
eletroduto, cabo, rasgo, quebra e chumbamento AF_01/2016 

un 29,00             

5.1.2 93128 sinapi
Poto de iluminação residencial, incluindo interruptor simples, caixa , 
eletroduto, cabo, rasgo, quebra e chumbamento (excluindo luminária e 
lâmpada). AF_01/2016 

un 13,00             

5.2 QDL -  380 / 220 VOLTS

5.2.1 101876 sinapi
Quadro de distribuição de embutir, sem barramento, em chapa de aço, 
para até 12 disjuntores padrão europeu (linha branca), exclusive 
disjuntores

un 1,00               

5.2.2 93660 sinapi Disjuntor termomagnetico tripolar 10 A, padrão DIN (linha branca) un 1,00               

5.2.3 93662 sinapi Disjuntor termomagnetico monopolar 20 A, padrão DIN (linha branca) un 12,00             

5.3 CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA

5.3.1 02798 orse
Caixa de passagem em alvenaria de tijolos maciços esp. = 0,12m,  dim. 
int. = 0.60 x 0.60 x 0.80m

un 4,00               

5.4 LUMINÁRIAS

BASE DE CÁLCULO : SINAPI 05/2024 E ORSE 04/2024 (NÃO DESONERADO)

CONSTRUÇÃO DE 02 SALAS DE AULA - POVOADO MACAMBIRA 

MEMORIAL DE CÁLCULO

ITEM CÓDIGO FONTE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE/BA

OBRA: CONSTRUÇÃO DE 03 SALAS, REFEITÓRIO, VESTIÁRIO E PASSARELA  ANEXO A ESCOLA OTACÍLIO 
PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE COTEGIPE-BA
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5.4.1 38770 sinapi
Luminária tipo plafon de vidro de embutir completa, conforme 
especificações

un 28,00             

6 PAREDES E PAÍNES

6.1 ALVENARIA

6.1.1 00160 orse
Alvenaria de bloco cerâmico (9x19x39 cm), e = 0.09 m, com argamassa 
traço - 1:2:8 (cimento / cal / areia)

m² 343,35

6.1.2 93196 sinapi Vergas e contra-vergas em concreto armado fck=15 mpa, seção 9x12cm m 27,90             

6.2 IMPERMEABILIZAÇÕES

6.2.1 04953 orse Impermeabização de baldrame com emulsão asfáltica m² 118,74

7 ESQUADRIAS

7.1 MADEIRA

7.1.1. 13032 orse
Porta em madeira mista, almofadada, 90 x 210 cm, inclusive batente e 
ferragens

un 3,00               

7.2 VIDRO

7.2.1 102181 sinapi
Instalação de vidro temperado  E = 10 mm, encaixado com perfil U. 
AF_01/2021_P - Janelas 1,20 x 1,00 

m² 14,52             

7.2.2 102181 sinapi
Instalação de vidro temperado  E = 10 mm, encaixado com perfil U. 
AF_01/2021_P - Basculante 0,60 x 0,40 

m² 1,44               

8 COBERTURA

8.1 TELHAS E ESTRUTURA EM MADEIRA

8.1.1 92540 sinapi
Trama de madeira composta de ripas, caibros e linhas  em madeira de 
lei

m² 354,01           

8.1.2 94204 sinapi Telhado em telha colonial de primeira qualidade tipo plan m² 354,01           

8.1.3 94219 sinapi Cumeeira para telha canal comum, inclusive emassamento m 47,10             

8.1.4 96486 sinapi
Forro em réguas de pvc, liso, para ambientes residenciais, inclusive 
estrutura de fixação. af_05/2017_p

m² 290,32           

9 REVESTIMENTO

9.1 MASSA

9.1.1 87878 sinapi Chapisco em  parede com argamassa traço - 1:3 (cimento / areia) m² 686,70           

9.1.2 87529 sinapi
Massa única para recebimento de pintura com argamassa traço - 1:2:6 
(cimento / cal / areia), espessura 2,5 cm

m² 686,70           

9.2 ACABAMENTO

9.2.1 87273 sinapi
Revestimento cerâmico para parede, pei - 3, dimensões 40 x 40 cm, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
emboço, conforme especificações (vestiários)

m² 82,75

9.2.2 87272 sinapi

Revestimento cerâmico para parede, pei - 3, dimensões 10 x 10 cm, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
emboço, conforme especificações (parede externa e dentro das salas de 
aula e refeitório altura 1,00m)

m² 178,40

10 PAVIMENTAÇÃO

10.1 CAMADA IMPERMEABILIZADORA

10.1.1 95240 sinapi
Lastro de concreto simples regularizado para piso, inclusive 
impermeabilização

m² 290,32           

10.2 ACABAMENTO

10.2.1 87249 sinapi
Revestimento cerâmico para piso,  dimensões 40 x 40 cm, pei-4, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
regularização de base, conforme especificações

m² 290,32           

10.2.2 88648 sinapi Rodapé cerêmico 7 cm de altura com placas tipo esmaltada  m 121,700         

10.3 CALÇADA EM CONCRETO

10.3.1 94990 sinapi Piso em concreto simples desempolado, fck = 15 mpa, e = 7 cm m3 1,38               

10.4 SOLEIRAS E RODAPÉS

10.4.1 98689 sinapi
Soleira em granito cinza andorinha, l = 15 cm, e = 2 cm, inclusive 
impermeabilização

m 6,00               

11 PINTURAS

11.1 ACRÍLICA
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11.1.1 88411 sinapi Aplicação de fundo selador acrílico m² 508,00           

11.1.2 88497 sinapi Aplicação e lixamento de massa acrílica em paredes m² 508,00           

11.1.3 88489 sinapi Aplicação manual de pintura com de tinta acrílica, duas demãos m² 508,00           

11.2 ESMALTE

11.2.1 09484 orse
Pintura de acabamento, sobre madeira, com lixamento, aplicação de 02 
demãos de esmalte, inclusive emassamento

m² 14,18             

12 INCÊNDIO

12.1 01511 orse
Extintor de pó químico ABC, capacidade 6 kg, alcance médio do jato 
5m, tempo de descarga 16s, NBR9443, 9444, 10721

un 2,00               

13
REFEITÓRIO E VESTIÁRIOS - PORTAS INTERNAS, LOUÇAS E 

METAIS

13.1 91338 sinapi
Porta de alumímio de abrir em lambri com guarnição, fixação com 
parafusos - fornecimento e instalação AF_12/2019 - 07 portas

m² 9,81               

13.2 01679 orse
Ponto de esgoto com tubo pvc rígido soldável de  Ø 40 mm (lavatórios, 
mictórios, ralos sifonados, etc .....)

un 12,00             

13.3 86939 sinapi

Lavatório de louça branca com coluna *44 X 35,5* cm, padrão popular, 
incluso sifão flexível em PVC, válvula e engate flexível 30 cm em plástico 
com torneira cromada padrão popular - fornecimento e instalação. 
AF_01/2020

un 2,00               

13.4 01683 orse
Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de  Ø 100 mm (vaso 
sanitário)

un 5,00               

13.5 86888 sinapi
Vaso sanitário sifonado com caixa aclopada louça branca  - 
fornecimento e instalação. AF_01/2020

un 5,00               

13.6 100868 sinapi
Barra de apoio reta em aço inox polido, comprimento 80 cm, fixada na 
parede - fornecimento e isntalação. AF_01/2020

un 10,00             

13.7 sinapi

Bancada granito cinza, 50 x 60 cm, incl. cuba de embutir oval louça 
branca 35 x 50 cm, válvula metal cromado, sifão flexível pvc, engate 30 
cm flexível plástico e torneira cromada de mesa, padrão popular - 
fornec. e instalação. af_01/2020

m² 3,42               

13.8 86937 sinapi
Cuba de embutir oval em louça branca, 35 x 50cm ou equivalente, 
incluso válvula em metal cromado e sifão flexível em pvc - fornecimento 
e instalação. af_01/2020

un 6,00               

13.9 100858 sinapi Mictório de louça branca incluso sifão , engate e válvula un 1,00               

13.10 02025 sinapi Chuveiro elétrico de plástico (lorenzetti ou similar) un 2,00               

13.11 sinapi
Torneira cromada de mesa, 1/2" ou 3/4", para lavatório, padrão médio - 
fornecimento e instalação. af_01/2020

un 6,00               

13.12 93441 sinapi

Bancada granito cinza 150 x 60 cm, com cuba de embutir de aço, 
válvula americana em metal, sifão flexível em pvc, engate flexível 30 cm, 
torneira cromada longa, de parede, 1/2" ou 3/4", p/ cozinha, padrão 
popular - fornec. e instalação. af_01/2020 - Refeitório

un 1,00               

14 INSTALAÇÃO HIDROSSANITÁRIA
14.1 13038 orse Fossa em alvenaria de tijolo maciço 1,40 x 2,80 x 1,10 m un 1,00               

14.2 01743 orse
Sumidouro paredes com blocos cerâmicos 6 furos e dimensões internas 
de 2,00 x 1,50 x 1,00 m

un 1,00               

13 LIMPEZA DA OBRA

13.1 02450 orse Limpeza geral m² 284,79           

COTEGIPE-BA, 08 DE JULHO DE 2024

Eng. Luciano Dourado Gomes Baptista  CREA-BA 29.539/D
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CONSTRUÇÃO DE 03 SALAS DE AULA, 
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1.1 INTRODUÇÃO 
 

O presente projeto destina-se à orientação para a construção de um anexo de 03 salas de 
aula,vestiário, refeitório e passarela,padrão FNDE, na área anexa da Escola Municipal Otacílio 
Prado na sede do município de Cotegipe-Ba. 

1.2 OBJETIVO DO DOCUMENTO 
 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a finalidade de 
caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a 
sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o projeto 
executivo e suas particularidades. 
Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do projeto 
arquitetônico, com suas respectivas sequências executivas e especificações. Constam 
também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos, portarias, códigos 
referentes à construção civil, emitidos por órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
ou por concessionárias de serviços públicos. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

Foi considerada como necessária a implantação de mais 03 (duas) salas de aula em 
cada escola em questão pois a demanda de alunos é grande.O terreno retangular  e 
declividade máxima de 3%. 

2.1 PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO 
 

Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser considerados 
alguns parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que irá privilegiar a 
edificação das melhores condições: 

• Características do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do terreno, 
existência de vegetação, mananciais de água e etc. 

• Localização do terreno: privilegiar localização próxima a demanda existente, com 
vias de acesso fácil, evitando localização próxima a zonas industriais, vias de grande tráfego 
ou zonas de ruído; Garantir a relação harmoniosa da construção com o entorno, visando o 
conforto ambiental dos seus usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, 
olfativo/qualidade do ar); 

• Adequação da edificação aos parâmetros ambientais: adequação térmica, à 
insolação, permitindo ventilação e iluminação natural adequadas nos ambientes; 

• Adequação ao clima regional: considerar as diversas características climáticas em 
função da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos ventos, do sol e de vários 
outros elementos que compõem a paisagem, a fim de antecipar futuros problemas relativos 
ao conforto dos usuários; 

• Características do solo: conhecer o tipo de solo presente no terreno possibilitando 
dimensionar corretamente as fundações para garantir segurança e economia na construção 
do edifício. Para a escolha correta do tipo de fundação, é necessário conhecer as 
características mecânicas e de composição do solo, mediante ensaios de pesquisas e 
sondagem de solo; 

• Topografia: Fazer o levantamento topográfico do terreno observando atentamente 
suas características procurando identificar as prováveis influências do relevo sobre a 
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edificação, sobre aspectos de fundações e de escoamento das águas superficiais; 

• Localização da Infraestrutura: Avaliar a melhor localização da edificação com 
relação aos alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e esgoto, neste caso, 
deve-se preservar a salubridade das águas dos mananciais utilizando-se fossas sépticas, 
quando necessárias, localizadas a uma distância de no mínimo 300m dos mananciais. 

• Orientação da edificação: buscar a orientação ótima da edificação, atendendo tanto 
aos requisitos de conforto ambiental e dinâmica de utilização do edifício quanto à minimização 
da carga térmica e conseqüente redução do consumo de energia elétrica. A correta orientação 
deve levar em conta o direcionamento dos ventos favoráveis, considerando-se a temperatura 
média no verão e inverno característica de cada Município. 

 
2.2 PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 
Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram condicionantes 

alguns parâmetros, a seguir relacionados: 
 

• Programa arquitetônico – elaborado com base no número de usuários e nas 
necessidades operacionais cotidianas básicas de uma unidade escolar de pequeno porte; 

 

• Volumetria do bloco – Derivada do dimensionamento dos ambientes e da tipologia 
de coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto; 

 

• Áreas e proporções dos ambientes internos – Os ambientes internos foram 
pensados sob o ponto de vista do usuário. Os conjuntos funcionais do edifício são compostos 
por salas de aula e atividades, ambientes administrativos e de serviço; 

 

• Layout – O dimensionamento dos ambientes internos foi realizado levando-se em 
consideração os equipamentos e mobiliário adequados ao bom funcionamento da escola; 

 

• Tipologia das coberturas – foi adotada solução simples de telhado em quatro 
águas, para a maioria dos blocos, de fácil execução em consonância com o sistema 
construtivo adotado. Foi adotado beiral, que ameniza a incidência solar direta sobre a fachada, 
diminuindo a carga térmica incidente no interior dos espaços. Do mesmo modo, o uso de laje 
de forro, na maioria dos ambientes, impede a transferência direta do calor oriundo da 
cobertura, através de um colchão de ar; 

 

• Esquadrias – foram dimensionadas levando em consideração os requisitos 
mínimos de iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. O posicionamento das 
janelas viabiliza uma ventilação cruzada nas salas de aula, amenizando assim o calor em 
áreas mais quentes do país. 

 

• Elementos arquitetônicos de identidade visual – elementos marcantes do 
partido arquitetônico, como pórticos, volumes, revestimentos e etc. Eles permitem a 
identificação da tipologia Espaço Educativo Urbano e Rural de 04 Salas de Aula; 

 

• Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram 
especificados levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e 
característica do uso, conforto antropodinâmico, exposição a agentes e intempéries; 
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• Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores que 
privilegiassem atividades escolares e trouxessem conforto ao ambiente de aprendizagem; 

 

• Especificações das louças e metais – para a especificação destes foi 
considerada a tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmos em várias 
regiões do país. Foram observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade 
construtiva e facilidade de manutenção. 

 
2.3 ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

 
O edifício tipo Espaço Educativo Urbano de 03 Salas de Aula é térreo. O bloco é composto 
pelos seguintes ambientes: 
 

Bloco Pedagógico: 
 

• Salas de Aula; 

• Circulação; 

• Vestiário; 

• Refeitório; 

• Passarela ligando a escola Otacílio Prado. 

 
 

2.4 ACESSIBILIDADE 
 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a 
acessibilidade é definida como “Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços 
de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”. 

O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com 
dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de acordo com o especificado na 
norma, tais como: barras de apoio, equipamentos sanitários, sinalizações visuais e táteis. 
Tendo em vista a legislação vigente sobre o assunto, o projeto prevê: 

• Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido; 

2.5 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. 

 

CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO 
 

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 
na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um 
projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão têm aplicação direta no sistema 
construtivo adotado: 

• Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do território 
brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 
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• Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente difundidos; 

• Garantia de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em 
consonância com a ABNT NBR 9050; 

• Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção; 

• Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 
construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

• O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 
reservas regionais com enfoque na sustentabilidade. 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra 
em todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

• Estrutura de concreto armado; 

• Alvenaria de tijolos com 08 furos (dimensões nominais: 19x19x09cm, conforme NBR 
7171); 

• Telhas de barro sobre estrutura de cobertura em madeira. 

 
3.2 AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇOES 

 
Devido a características do sistema construtivo adotado, eventuais ampliações e 

adequações ao projeto podem ser facilmente executadas. 

 
• Acréscimos: 
A edificação foi concebida para contemplar as necessidades dos usuários previstos. 

Eventuais ampliações devem ter sua necessidade cuidadosamente julgada. Quaisquer 

ampliações devem obedecer ao código de obras local, bem como as normas de referência 

citadas neste memorial descritivo. 

Ampliações horizontais, desde que em consonância com o permitido no código de 

obras vigente, poderão ser feitas utilizando-se preferencialmente do mesmo sistema 

construtivo descrito acima. A edificação foi concebida para um pavimento, portanto 

ampliações verticais não foram previstas. 

 
• Demolições: 
As demolições de componentes, principalmente, elementos de vedação vertical, 

devem ser cuidadosamente feitas, após consulta ao projeto existente. A demolição de 

vedações deve levar em consideração o projeto estrutural, evitando-se danos e 

comprometimento da estrutura. 

• Substituições: 
Os componentes da edificação, conforme descritos no item 4.Elementos 

Construtivos, podem ser facilmente encontrados em diversas regiões do país. A substituição 

de quaisquer dos mesmos, deve ser feita com consulta prévia ao projeto existente, para 

confirmação de dados relativos aos componentes. 

 
3.3 VIDA UTIL DO PROJETO 

 

Sistema Vida Útil mínima (anos) 
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Estrutura ≥ 50 

Pisos Internos ≥ 13 

Vedação vertical externa ≥ 40 

Vedação vertical externa ≥ 20 

Cobertura ≥ 20 

Hidrossanitário ≥ 20 

3.4 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP - 
Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações – Procedimento. 

4.1 SISTEMA ESTRUTURAL 

 
4.1.1 Considerações Gerais 

 
Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural adotado, 

composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores informações sobre os 

materiais empregados, dimensionamento e especificações, deverá ser consultado o projeto 

executivo de estruturas. 

Quanto à resistência do concreto adotada: 
 

 
 

Estrutura FCK (MPa) 

Vigas 25 MPa 

Pilares 25 MPa 

Sapatas 25 MPa 

 
 
 

4.1.2 Caracterização e Dimensão dos Componentes 
 

4.1.2.1 Fundações 
 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das 
cargas da edificação e da profundidade da camada resistente do solo.  

 
4.1.2.2 Fundações Superficiais ou diretamente apoiadas 

 

Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, pois, 
no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao controle de 
qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As sapatas deverão ser dimensionadas de acordo com as cargas na fundação 
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fornecidas pelo cálculo da estrutura e pela capacidade de suporte do terreno, que deverá  ser 
determinada através de ensaios para cada terreno onde a edificação será executada. 

 

 

4.1.2.3 Vigas 
 

Vigas em concreto armado moldado in loco com altura média aproximada 30 cm. 
4.1.2.4 Pilares 

Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 20x20cm 

e 12x40cm. 

 

4.1.2.5 Forro PVC 
 
. 

4.1.3 Sequência de execução 
 

4.1.3.1 Fundações 

 
4.1.3.1.1 Movimento de Terra: 

 

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, 
devem ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas 
entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro deverá incluir os 
aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão. 

 
4.1.3.1.2 Lançamento do Concreto: 

 

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, 
as cavas deverão estar limpas e isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao 
concreto, tais como, madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água 
nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo permitida sua 
concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma 
camada de brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada de concreto 
simples de pelo menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando 
o solo diretamente como fôrma lateral. 

4.1.3.2 s 
 

Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as 
seguintes precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a 
concretagem, e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. 
Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da concretagem 
das sapatas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A 
concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. A cura deverá 
ser executada conforme norma para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 
4.1.3.3 Pilares 

 

As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, 
utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, 
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arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou podridão. Antes da concretagem, as 
formas deverão ser molhadas até a saturação. A concretagem deverá ser executada conforme 
os preceitos da norma pertinente. A cura deverá ser executada conforme norma pertinente 
para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 

- Normas Técnicas relacionadas :  ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para 
moldagem e cura de corpos-de 

 
- ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos; 

- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 

- ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à 
compressão; 

- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento; 

 

4.2 PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÂO 

 
4.2.1 Alvenaria de Blocos Cerâmicos 

 

4.2.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Tijolos cerâmicos de oito furos 19x19x10cm, de primeira qualidade, bem cozidos, 
leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme;argura: 19 cm; Altura: 19 cm; 
Profundidade 10 ou 11,5 cm; 

 
4.2.1.2 Seqüência de execução: 

 

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, se assentado os blocos 
em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser 
verificados. Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e “vedalit” e 
revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 

 
4.2.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito 
com tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma 
semana após a execução da alvenaria. 
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4.2.2 Vergas e Contra-vergas em concreto 
 

4.2.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

As vergas serão de concreto, com dimensões aproximadas 0,10m x 0,10m (altura 
e espessura), e comprimento variável, embutidas na alvenaria. 

 
4.2.2.2 Seqüência de execução: 

 

Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando comprimento 
de 0,30m mais longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, por exemplo, a janela 
possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento de 1,80m. 

4.2.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

Em todas as interfaces entre esquadrias e parede do projeto. 
- Referências: 6-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6-ARQ-PLA-PDG0-09_10_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
6-ARQ-PLA-ADM0-11_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6-ARQ-PLA-SER0-12_R01 – Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de Serviço) 

 
4.3 ESTRUTURAS DE COBERTURAS 

 
4.3.1 Madeiramento do Telhado 

4.3.1.1 Características e Dimensões do Material 
 

Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas, conforme 
Classificação de Uso, construção pesada interna. 

 

Nome da peça Dimensões da Seção Transversal em cm 

Tesouras 6x12 

Terças 6x12 

Caibros 5x6 

Ripas 1,5x5 
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4.4 COBERTURAS 

 
4.4.1 Telhas Cerâmicas 

 

4.4.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo romana, de primeira qualidade, sobre 
ripões de madeira fixados em estrutura de concreto. 

- Dimensões aproximadas: Comprimento 40cm x Largura 20cm 

4.4.1.2 Seqüência de execução: 
 

Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade, fixadas com fios de 
cobre ou arame de aço galvanizado sobre ripas de madeira de 1,5x5cm, apoiados em 
madeiramento de telhado e fixados em estrutura de concreto. 

 

4.4.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 
 

As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas 
na sequencia de execução. 

 

4.5 ESQUADRIAS 
 

Esquadrias de Vidro (Janelas) 

 
4.5.1.1 Características e Dimensões do Material 

 
As esquadrias (janelas e portas) serão de vidro  na cor natural, fixadas na alvenaria, 

em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima 
8mm e ser temperados nos casos de painéis maiores. Para especificação, observar a tabela 
de esquadrias anexo 6.5. 

 
- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante. 
- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6mm de espessura. 

 
4.5.1.2 Sequência de execução 

 

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, 
verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla 
liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser 
preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de 
alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a 
execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve 
haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 

 
4.5.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 
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As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, 
embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às laterais 
das janelas / portas. 

4.5.2 Portas de Madeira e Posta de Alumínio nos Vestiários 

4.5.2.1 Características e Dimensões do Material: 

Madeira 
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de 

carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser 
executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, 
revestidas com compensado de 3 mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de 
parafusos, sendo no mínimo 8 parafusos por marco. 

 

Ferragens 
As ferragens deverão ser de latão ou em liga de: alumínio, cobre, magnésio e zinco, 

com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem suportar com 
folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. Os cilindros 
das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para obtenção de 
mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas poderão utilizar 
cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados 
puxadores especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

 
 

4.6 ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS 
 

Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil 
aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 
para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão 
completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alvenaria e o 
início do revestimento deve ser maior. 

 
 

4.6.1 Paredes externas e internas – Massa  acrílica e pintura Acrílica 
 

4.7.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

As paredes internas e externas receberão revestimento de massa acrílica e pintura 
acrílica com acabamento fosco. 

- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras, ou 
equivalente, nas cores indicadas no item 4.7.2.3. 

4.7.2.2 Seqüência de execução: 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
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perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. 
O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes da 

aplicação da massa corrida. 

4.6.2 Paredes externas – Cerâmica 10cmx10cm 
 

4.7.3.1 Características e Dimensões do Material 
 

Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas externas, nas cores branco e 
azul escuro, conforme aplicações descritas no item. 4.7.3.3.Altura de 1,00 m. 

 

 
 

 
4.6.3 Paredes internas - áreas secas 

 
Todas as paredes internas, devido à facilidade de limpeza e maior durabilidade, 

receberão revestimento cerâmico à altura de 1,00m, sendo o acabamento superior um friso 
horizontal (rodameio) de 0,10m de largura em madeira, para proteção contra impactos 
causados por mesas e cadeiras a pintura. 

Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 
massa corrida PVA. 

4.7.4.1 Caracterização e Dimensões dos Materiais: 
 

Cerâmica (10x10cm): 
- Revestimento em cerâmica 10X10cm, branca, do piso até a altura de 1,00m. 

- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 
 

Pintura: 
- Acima da faixa (altura de 1,00m) as paredes deverão ser pintadas, com tinta 

acrílica acetinada, cor: MARFIM – da faixa de madeira ao teto. 
- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente. 

4.6.4 Piso em Cerâmica 40x40 cm 
 

4.7.7.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 

- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: 

Branco.(450mm x 450mm) 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor: 

Cinza.(450mm x 450mm) 

Ou 

- Modelos de Referência: Marca: Incefra Técnica Alta Performance – ref. PS30910 
(415mm x415 mm) 

4.7.7.2 Seqüência de execução: 
 

O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada com 
argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos 
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em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza 
platina com dimensão indicada pelo modelo referência. 

 

4.7.7.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 
 

As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o 
assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 
verticais revestidos com cerâmica. 

 

 
4.6.5 Soleira em granito 

 

4.7.8.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à 
água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 

- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 20mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 

 
4.7.8.2 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

- As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A 
espessura usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser 
polida, pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível 
inferior. 

 
4.7.8.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Abaixo das portas; entre os ambientes onde há desnível de piso; entre 
ambientes onde há mudança da paginação de piso; 

- Referências: 6-ARQ-PLB-GER0-02_R01 - Planta Baixa – Acessibilidade 
6-ARQ-PGP-GER0-04_R01 - Paginação de Piso 

 
4.7.8.4 Normas Técnicas relacionadas: 

 

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

 

4.6.6 Pintura 
 

4.7.12.1 Características e Dimensões do Material: 
 

- Pintura acrílica cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa acrílica. 

 

6.1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das luminárias, 
pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à 
edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária 
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local em 110V ou 220V. Os alimentadores foram dimensionados com base o critério de queda 
de tensão máxima admissível considerando a distância aproximada de 20 metros do quadro 
geral de baixa tensão até a subestação em poste. Caso a distância seja maior, os 
alimentadores deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 
eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade 
para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade. 

A partir dos QDL, localizado no pátio coberto, que seguem em eletrodutos conforme 
especificado no projeto. 

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais 
de alta sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto 
preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e a vapor metálica, 
reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção 
harmônica. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma 
aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as 
seções que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

 

 

 

 

 

Cotegipe-Ba, 09 de julho de 2024 
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UNITÁRIO S/ 
BDI

UNITÁRIO 
C/ BDI

TOTAL

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 4.173,25     

1.1 00051 orse
Placa de obra em chapa de aço galvanizada, instalada Obs.: 
3,00x1,50m

m² 4,50      374,85         468,56        2.108,52      

1.2 04177 orse Locação de obra m 284,79  5,80             7,25            2.064,73      

2 MOVIMENTO DE TERRA 9.151,72     

2.1 93358 sinapi
Escavação manual, para baldrames e sapatas,  em material de 1ª 
categoria, profundidade até 1,50m

m³ 15,49    56,63           70,79          1.096,54      

2.2 02660 orse Apiloamento manual de fundo de vala m² 38,72    26,19           32,74          1.267,69      

2.3 93382 sinapi
Reaterro manual de valas, com compactação utilizando sêpo, sem 
controle do grau de compactação

m³ 9,29      29,39           36,74          341,31         

2.4 00071 orse Aterro interno com apiloamento com transporte em carrinho de mão m³ 98,43    52,39           65,49          6.446,18      

3 INFRA-ESTRUTURA: FUNDAÇÕES 52.219,74   

3.1 SAPATAS 34.033,34    

3.1.1 95240 sinapi
Lastro de concreto magro, e=3,0 cm-reparo mecânico - inclusive 
aditivo, conforme projeto.

m² 11,50    20,90           26,13          300,50         

3.1.2 06456 orse
Concreto armado - para sapatas (fck=25MPa), incluindo preparo, 
lançamento, adensamento e cura. Inclusive formas para reutilização 
2x, conforme projeto.

m³ 11,50    2.346,63      2.933,29     33.732,84    

3.2 BALDRAME 18.186,40    

3.2.1 06456 orse
Concreto armado - para vigas baldrames (fck25MPa), incluindo 
preparo, lançamento, adensamento e cura. Inclusive formas para 
reutilização 2x, conforme projeto.

m³ 6,20      2.346,63      2.933,29     18.186,40    

4 SUPERESTRUTURA 33.058,18   

4.1 CONCRETO 33.058,18    

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTEGIPE/BA

OBRA: CONSTRUÇÃO DE 03 SALAS, REFEITÓRIO, VESTIÁRIO E PASSARELA  ANEXO A ESCOLA OTACÍLIO PRADO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
COTEGIPE-BA

P L A N I L H A   O R Ç A M E N T Á R I A  CONTRATUAL

CÓDIGO FONTEITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.

BASE DE CÁLCULO : SINAPI 05/2024 E ORSE 04/2024 (NÃO DESONERADO)

PREÇO

QUANT.
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4.1.1 06456 orse
Concreto armado fck=25MPa fabricado na obra, adensado e lançado, 
para pilar, com formas planas em compensado resinado 12mm (05 
usos)

m³ 6,62      2.346,63      2.933,29     19.418,38    

4.1.2 06456 orse
Concreto armado fck=25MPa fabricado na obra, adensado e lançado, 
para viga, com formas planas em compensado resinado 12mm (05 
usos)

m² 4,65      2.346,63      2.933,29     13.639,80    

5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (380/20V) 19.065,82   

5.1 TOMADAS E INTERRUPTORES 11.252,91    

5.1.1 03298 orse
Ponto de tomada residencial incluindo tomada 10A/250V, caixa 
elétrica, eletroduto, cabo, rasgo, quebra e chumbamento AF_01/2016 

un 29,00    202,86         253,58        7.353,82      

5.1.2 00644 orse
Poto de iluminação residencial, incluindo interruptor simples, caixa , 
eletroduto, cabo, rasgo, quebra e chumbamento (excluindo luminária 
e lâmpada). AF_01/2016 

un 13,00    239,94         299,93        3.899,09      

5.2 QDL -  380 / 220 VOLTS -              1.047,71      

5.2.1 101876 sinapi
Quadro de distribuição de embutir, sem barramento, em chapa de 
aço, para até 12 disjuntores padrão europeu (linha branca), exclusive 
disjuntores

un 1,00      81,20           101,50        101,50         

5.2.2 93660 sinapi Disjuntor termomagnetico tripolar 10 A, padrão DIN (linha branca) un 1,00      54,44           68,05          68,05           

5.2.3 93662 sinapi Disjuntor termomagnetico monopolar 20 A, padrão DIN (linha branca) un 12,00    58,54           73,18          878,16         

5.3 CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA -              2.601,32      

5.3.1 02798 orse
Caixa de passagem em alvenaria de tijolos maciços esp. = 0,12m,  
dim. int. = 0.60 x 0.60 x 0.80m

un 4,00      520,26         650,33        2.601,32      

5.4 LUMINÁRIAS 4.163,88      

5.4.1 08013 orse
Luminária de embutir no forro, ref.CE-2495, Tecnolux ou similar, c/ 
lâmpada fluorescente compacta 26w

un 28,00    118,97         148,71        4.163,88      

6 PAREDES E PAÍNES 31.540,45   

6.1 ALVENARIA 27.605,41    

6.1.1 00160 orse
Alvenaria de bloco cerâmico (9x19x39 cm), e = 0.09 m, com 
argamassa traço - 1:2:8 (cimento / cal / areia)

m² 343,35  56,70           70,88          24.336,65    

6.1.2 93196 sinapi
Vergas e contra-vergas em concreto armado fck=15 mpa, seção 
9x12cm

m 27,90    93,73           117,16        3.268,76      

6.2 IMPERMEABILIZAÇÕES -              3.935,04      

6.2.1 04953 orse Impermeabização de baldrame com emulsão asfáltica m² 118,74  26,51           33,14          3.935,04      

7 ESQUADRIAS 15.581,49   

LUCIANO DOURADO GOMES BAPTISTA:62980068500
Assinado de forma digital por LUCIANO DOURADO GOMES BAPTISTA:62980068500 

Dados: 2024.07.09 10:06:32 -03'00'

Edição 419 | Ano 2024
19 de julho de 2024

Página 69

Certificação Digital: FIRVWPJQ-LINLN7TC-AO0TVHJ5-FFTDBFBW
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cotegipe



7.1 MADEIRA 4.002,03      

7.1.1. 13032 orse
Porta em madeira mista, almofadada, 90 x 210 cm, inclusive batente e 
ferragens

un 3,00      1.067,21      1.334,01     4.002,03      

7.2 VIDRO 11.579,46    

7.2.1 102181 sinapi
Instalação de vidro temperado  E = 10 mm, encaixado com perfil U. 
AF_01/2021_P - Janelas 1,20 x 1,00 

m² 14,52    580,42         725,53        10.534,70    

7.2.2 102181 sinapi
Instalação de vidro temperado  E = 10 mm, encaixado com perfil U. 
AF_01/2021_P - Basculante 0,60 x 0,40 

m² 1,44      580,42         725,53        1.044,76      

8 COBERTURA 94.615,27   

8.1 TELHAS E ESTRUTURA EM MADEIRA 94.615,27    

8.1.1 92540 sinapi
Trama de madeira composta de ripas, caibros e linhas  em madeira de 
lei

m² 354,01  93,13           116,41        41.210,07    

8.1.2 94204 sinapi Telhado em telha colonial de primeira qualidade tipo plan m² 354,01  49,96           62,45          22.107,80    

8.1.3 94219 sinapi Cumeeira para telha canal comum, inclusive emassamento m 47,10    34,04           42,55          2.004,11      

8.1.4 96486 sinapi
Forro em réguas de pvc, liso, para ambientes residenciais, inclusive 
estrutura de fixação. af_05/2017_p

m² 290,32  80,72           100,90        29.293,29    

9 REVESTIMENTO 61.562,23   

9.1 MASSA 41.373,68    

9.1.1 87878 sinapi Chapisco em  parede com argamassa traço - 1:3 (cimento / areia) m² 686,70  5,31             6,64            4.559,69      

9.1.2 87529 sinapi
Massa única para recebimento de pintura com argamassa traço - 
1:2:6 (cimento / cal / areia), espessura 2,5 cm

m² 686,70  42,89           53,61          36.813,99    

9.2 ACABAMENTO -        20.188,55    

9.2.1 87273 sinapi
Revestimento cerâmico para parede, pei - 3, dimensões 40 x 40 cm, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
emboço, conforme especificações (vestiários)

m² 82,75    65,84           82,30          6.810,33      

9.2.2 87272 sinapi

Revestimento cerâmico para parede, pei - 3, dimensões 10 x 10 cm, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
emboço, conforme especificações (parede externa e dentro das salas de 
aula e refeitório altura 1,00m)

m² 178,40  59,99           74,99          13.378,22    

10 PAVIMENTAÇÃO 106.047,61 

10.1 CAMADA IMPERMEABILIZADORA 7.586,06      

10.1.1 95240 sinapi
Lastro de concreto simples regularizado para piso, inclusive 
impermeabilização

m² 290,32  20,90           26,13          7.586,06      

10.2 ACABAMENTO 26.517,31    
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10.2.1 87249 sinapi
Revestimento cerâmico para piso,  dimensões 40 x 40 cm, pei-4, 
aplicado com argamassa industrializada ac-i, rejuntado, exclusive 
regularização de base, conforme especificações

m² 290,32  69,99           87,49          25.400,10    

10.2.2 88648 sinapi Rodapé cerêmico 7 cm de altura com placas tipo esmaltada  m 121,70  7,34             9,18            1.117,21      

10.3 CALÇADA EM CONCRETO 1.459,24      

10.3.1 94990 sinapi Piso em concreto simples desempolado, fck = 15 mpa, e = 7 cm m3 1,38      845,26         1.056,58     1.459,24      

10.4 SOLEIRAS E RODAPÉS 70.485,00    

10.4.1 98689 sinapi
Soleira em granito cinza andorinha, l = 15 cm, e = 2 cm, inclusive 
impermeabilização

m 6,00      9.398,00      11.747,50   70.485,00    

11 PINTURAS 25.374,67   

11.1 ACRÍLICA 24.983,44    

11.1.1 88411 sinapi Aplicação de fundo selador acrílico m² 508,00  4,39             5,49            2.788,92      

11.1.2 88497 sinapi Aplicação e lixamento de massa acrílica de paredes m² 508,00  18,78           23,48          11.927,84    

11.1.3 88488 sinapi Aplicação manual de pintura com de tinta acrílica, duas demãos m² 508,00  16,17           20,21          10.266,68    

11.2 ESMALTE -        391,23         

11.2.1 102213 sinapi
Pintura de acabamento, sobre madeira, com lixamento, aplicação de 
02 demãos de esmalte, inclusive emassamento

m² 14,18    22,08           27,60          391,23         

12 INCÊNDIO -        566,82        

12.1 01511 orse
Extintor de pó químico ABC, capacidade 6 kg, alcance médio do jato 
5m, tempo de descarga 16s, NBR9443, 9444, 10721

un 2,00      226,73         283,41        566,82         

13
REFEITÓRIO E VESTIÁRIOS - PORTAS INTERNAS, LOUÇAS E 

METAIS
26.927,06   

13.1 91338 sinapi
Porta de alumímio de abrir em lambri com guarnição, fixação com 
parafusos - fornecimento e instalação AF_12/2019 - 07 portas

m² 9,81      536,69R$     670,86        6.581,14      

13.2 1679 orse
Ponto de esgoto com tubo pvc rígido soldável de  Ø 40 mm (lavatórios, 
mictórios, ralos sifonados, etc .....)

un 12,00    68,78R$       85,98          1.031,76      

13.3 86939 sinapi

Lavatório de louça branca com coluna *44 X 35,5* cm, padrão 
popular, incluso sifão flexível em PVC, válvula e engate flexível 30 cm 
em plástico com torneira cromada padrão popular - fornecimento e 
instalação. AF_01/2020

un 2,00      439,41R$     549,26        1.098,52      

13.4 1683 orse
Ponto de esgoto com tubo de pvc rígido soldável de  Ø 100 mm (vaso 
sanitário)

un 5,00      91,35R$       114,19        570,95         

13.5 86888 sinapi
Vaso sanitário sifonado com caixa aclopada louça branca  - 
fornecimento e instalação. AF_01/2020

un 5,00      499,62R$     624,53        3.122,65      
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13.6 100868 sinapi
Barra de apoio reta em aço inox polido, comprimento 80 cm, fixada na 
parede - fornecimento e isntalação. AF_01/2020

un 10,00    352,57R$     440,71        4.407,10      

13.7 93440 sinapi

Bancada granito cinza, 50 x 60 cm, incl. cuba de embutir oval louça 
branca 35 x 50 cm, válvula metal cromado, sifão flexível pvc, engate 
30 cm flexível plástico e torneira cromada de mesa, padrão popular - 
fornec. e instalação. af_01/2020

m² 3,42      1.133,33R$  1.416,66     4.844,98      

13.8 86937 sinapi
Cuba de embutir oval em louça branca, 35 x 50cm ou equivalente, 
incluso válvula em metal cromado e sifão flexível em pvc - 
fornecimento e instalação. af_01/2020

un 6,00      219,37R$     274,21        1.645,26      

13.9 100858 sinapi Mictório de louça branca incluso sifão , engate e válvula un 1,00      750,52R$     938,15        938,15         

13.10 2025 orse Chuveiro elétrico de plástico (lorenzetti ou similar) un 2,00      114,18R$     142,73        285,46         

13.11 86915 sinapi
Torneira cromada de mesa, 1/2" ou 3/4", para lavatório, padrão 
médio - fornecimento e instalação. af_01/2020

un 6,00      150,13R$     187,66        1.125,96      

13.12 93441 sinapi

Bancada granito cinza 150 x 60 cm, com cuba de embutir de aço, 
válvula americana em metal, sifão flexível em pvc, engate flexível 30 
cm, torneira cromada longa, de parede, 1/2" ou 3/4", p/ cozinha, 
padrão popular - fornec. e instalação. af_01/2020 - Refeitório

un 1,00      1.020,10R$  1.275,13     1.275,13      

14 INSTALAÇÃO HIDROSSANITÁRIA 12.657,40   
14.1 13038 orse Fossa em alvenaria de tijolo maciço 1,40 x 2,80 x 1,10 m un 1,00      7.468,39R$  9.335,49     9.335,49      

14.2 1743 orse
Sumidouro paredes com blocos cerâmicos 6 furos e dimensões 
internas de 2,00 x 1,50 x 1,00 m

un 1,00      2.657,53R$  3.321,91     3.321,91      

15 LIMPEZA DA OBRA -        842,98        

15.1 02450 orse Limpeza geral m² 284,79  2,37             2,96            842,98         

493.384,69 

COTEGIPE-BA, 08 DE JULHO DE 2024 Eng. Luciano Dourado Gomes Baptista                             

ASSINATURA DA FISCALIZAÇÃO

TOTAL DA OBRA
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